(& JUSTUTOR

Questao Discursiva 05032

Distribuido a Juizo processo por crime previsto no art. 129, paragrafo 6° do Cédigo Penal, iniciado na forma do art. 1°, da Lei n° 4611/65, expediu-se mandado
de notificacdo do acusado para comparecer ao interrogatério requerido pelo érgdo do Ministério Publico. O réu, contudo, ndo foi encontrado no endereco
constante de seu auto de qualificagdo, e o Juiz decretou-lhe & revelia, nomeando para sua defesa advogado dativo. Este defensor arguiu a nulidade do
processo, invocando o art. 564, inciso I, "e" do Cédigo de Processo Penal, pela falta de citacéo valida do réu, a qual, como alegou, deveria ter sido feita por
Edital, nos termos do art. 361 da Lei Processual Penal. Sobre essa arguicdo da defesa, como deve ser o pronunciamento do Ministério Publico? (Resposta
objetivamente justificada).
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